Comarca da Capital – 49ª Vara Cível
Juíza: Rosa Maria Cirigliano Maneschy
Processo nº 0053160-49.2011.8.19.0001
O autor, devidamente qualificado na inicial, propôs ação de prestação de contas em face do réu, igualmente qualificado, pleiteando seja a ré condenada a prestar contas de todos os valores recebidos nos últimos cinco anos, valores pagos (despesas que geralmente são rateadas entre os condôminos), resultados de aplicações financeiras, bem como outras atividades rateadas entre os condôminos), resultados de aplicações financeiras, bem como outras atividades atinentes ao condomínio, condenando-o, ainda, no pagamento de custas processuais, honorários advocatícios, na base de 20% sobre o valor atualizado da ação, e demais encargos que vier a dar causa. Na inicial, o autor alega, em suma, que celebrou com a ré contrato de aluguel de uma loja dentro de um Shopping Center, onde teria sido constituído um condomínio. Afirma que o documento de contrato estabelece as normas gerais de administração do empreendimento, aprovando o regimento interno, com enumeração a ser decidida em assembléia de condôminos, mas que não teve acesso ao referido documento. Afirma, ainda, ser fato público e notório que todas as despesas gerais, encargos, tributos e tarifas que incidiram sobre o condomínio em questão teriam sido repassadas indiscriminadamente para os seus lojistas / locatários, tais como a autora, que teria se visto perante uma patente ilegalidade praticada pela parte ré sem ter como questioná-la, posto que nunca teriam sido discrimininados os valores cobrados. Em sua contestação, o réu afirma que, em 01/01/2007, teria celebrado um contrato de Cessão de Direitos por meio do qual a autora PRETTY THINGS COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA teria se sub rogado nos direitos e obrigações do primitivo locatário, mantendo-se os mesmos fiadores que, teriam renunciado ao benefício de ordem, assumindo a posição de devedores solidários e principais responsáveis por eventuais dívidas decorrentes da locação. Afirma ainda, que, a autora não estava cumprindo o contrato celebrado entre as partes, uma vez que se encontrava e, ainda permanece inadimplente com relação aos aluguéis e encargos da locação desde fevereiro de 2007, o que teria desencadeado o ajuizamento da ação de despejo por falta de pagamento n° 0101332-56.2010.8.19.0001, ajuizada em 25/03/2010, em trâmite perante a 49ª Vara Cível da Comarca da Capital. Na ação de despejo, teria sido proferida sentença, já transitada em julgado, que teria julgado procedente o pedido da ora ré para rescindir o contrato de locação e decretar o despejo por falta de pagamento. Defende que, da mera leitura da petição inicial, sataria aos olhos a necessidade de imediata extinção da presente ação, sem resolução do mérito, por carecer a autora de interesse processual. Sustenta que desde o iinício da vigência do contrato de locação teria cumprido pontualmente com suas obrigações contratuais, dentre as quais a de prestar contas, inclusive enviando diretamente à loja, cópia da referida prestação de contas, e que os balancetes trimestrais sempre teriam estado à disposição dos lojistas do shopping, e que o autor nunca teria buscado junto à administração a análise dos balancetes, oportunamente disponibilizados aos lojistas. Afirma que, na realidade o objetivo pretendido pelo autor seria uma devassa nas contas do Fashion Mall, em especial em contas de lojista individualizado, o que, além de ilegal, constituiria quebra do dever de sigilo do administrador perante cada lojistas. Aduz que a autora estria pretendendo a exibição de documentos comprobatórios das despesas, o que não se confundiria ocm a prestação de contas, que, sempre teria sido feita pela ré na forma e com a periodicidade previstas na escritura declaratória das normas gerais da locação, administração, funcionamento, fiscalização e outras avenças do São Conrado Fashion Mall. É o relatório. O presente feito comporta o julgamento antecipado da lide, em consonância com o disposto no artigo 330, inciso I, do CPC, considerando tratar-se de questão unicamente de direito, bem como diante da desnecessidade de produção de provas em audiência, pelo que indefiro a produção da prova testemunhal requerida por ambas as partes. Neste momento processual, onde cabe ao Juízo perquirir, apenas, acerca da obrigação do réu apresentar contas, de acordo com o disposto no artigo 915, § 2º, do CPC. Isso porque a ação de prestação de contas divide-se em duas fases distintas: na primeira cita-se o réu para que apresente as contas ou conteste o pedido formulado, sendo o feito extinto por uma sentença que declara ou não a obrigação de prestar contas. Julgado procedente o pedido instaura-se a segunda fase, na qual serão apreciadas as contas apresentadas. Na hipótese sub judice, considero que está demonstrado o dever do réu em prestar as contas requeridas pelo autor, relativas ao contrato de locação firmado por ambas as partes. Neste sentido: ´AGRAVO INOMINADO EM APELAÇÃO CÍVEL.PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS VERBAS DE RATEIO DE SHOPPING CENTER. PRIMEIRA FASE. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. RECURSO DO RÉU AO QUAL FOI NEGADO PROVIMENTO. REJEITADAS AS PRELIMINARES DE INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL, DE ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM E DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR. PEDIDO CERTO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS REFERENTE AO PERÍODO DA LOCAÇÃO DE UNIDADE EM SHOPPING CENTER. A EXTINÇÃO DA LOCAÇÃO NÃO RETIRA A LEGITIMIDADE DO LOJISTA EM EXIGIR AS CONTAS DO PERÍODO EM QUE CONTRIBUIU PARA AS DESPESAS DE CUSTEIO. PROCEDIMENTO NECESSÁRIO E ÚTIL À SATISFAÇÃO DA PRETENSÃO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA. DIREITO SUBJETIVO QUE NÃO SE SUBMETE A PRAZO DECADENCIAL, MAS PRESCRICIONAL. PRAZO GERAL DE 10 ANOS ANTE A FALTA DE PREVISÃO DE PRAZO ESPECÍFICO ART. 205, DO CÓDIGO CIVIL. PROVA DA RELAÇÃO JURÍDICA. LOCAÇÃO COMERCIAL EM SHOPPING CENTER. OBRIGAÇÃO DE A ADMINISTRADORA DO SHOPPING CENTER PRESTAR CONTAS SOBRE AS COTAS DE RATEIO DO EMPREENDIMENTO COMERCIAL.DESPROVIMENTO DO RECURSO. DES. NORMA SUELY - Julgamento: 30/08/2011 - OITAVA CAMARA CIVEL ´ Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado, para condenar os réus a prestarem contas em forma mercantil, no prazo de 10 dias, sob pena de não lhes ser lícito impugnar as que o autor apresentar. Intime-se pessoalmente. Condeno os réus, ainda, ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, que arbitro em 10% sobre o valor atribuído à causa. P.R.I.
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